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ESTADO DO PIAUÍ

Prefeitura Municipal de Teresina

FMS - Fundação Municipal de Saúde

CONTRATO N" 288/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00045.016948/2025-68.

DISPENSA ELETRÔNICA N°. 90018/2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 288/2025, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE
SAÚDE E A EMPRESA COMERCIAL CIRÚRGICA
RIOCLARENSE LTDA.

A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público, integrante da
administração indireta do município de Teresina, com sede na Rua Governador Raimundo Artur
de Vasconcelos, 3015, Bairro: Primavera, Teresina-PI - CEP: 64.002-595, inscrita no CNPJ sob n°

05.522.917.0001/70, representada neste ato pela sua presidente, LEOPOLDINA CIPRIANO
FEITOSA, de agora por diante denominada simplesmente CONTRATANTE e a empresa
COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA, com sede na ROD. EMPRESÁRIO JOÃO
SANTOS FILHO, 689 - GP C5 - JOBOATÀO DOS GUARARAPES - PE, Inscrita no CNPJ N® 67-729-
178/0001-53, representado por RAFAEL OLÍMPIO CASTANHEIRA, daqui por diante
denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo 00045.016948/2025-68. em
observância às disposições da Lei n° 14.133. de P de abril de 2021. e demais legislações aplicáveis,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica n®. 90018/2025,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação em caráter EMERGENCIAL, com cláusula
resolutiva até que seja concluída a licitação regular em trâmite 00045.060982/2024-82, para
fornecimento de MEDICAMENTOS, conforme Processo n- 00045.016948/2025-68, de acordo com as
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e anexos.

1.2. O prazo de vigência da contratação será fixado em conformidade com o limite legal máximo de
1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, conforme estabelecido
no art. 75, VIII, da Lei n® 14.133/2021.

1.2.1. O contrato poderá ser rescindido antes do término de sua vigência, sem ônus à
CONTRATANTE, caso seja concluída a licitação para os mesmos objetos da pretensa contratação
ou descaracterizada a situação de emergência que deu causa ao presente contrato.

1.3. Especificação do objeto:

NOME DA EMPRESA: COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA C.N.PJ. 67-729-178/0006-53

ENDEREÇO: ROD. EMPRESÁRIO JOÃO SANTOS FILHO, 689 - GP C5 - JOBOATÀO DOS

GUARARAPES - PE

INSC. ESTADUAL 0867098-60

REPRESENTANTE: RAFAEL OLÍMPIO CASTANHEIRA
FONE/ (19) 3522-5800
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CÓDIGO

CÓDIGO QUANT. VALOR VALOR

ITEM
E- MEDICAMENTO UNIDADE

UNITÁRIOCATMAT

GOVERNE

TOTAL TOTAL

32 448982 22099

ENOXAPARINA SÓDICA 40 MG/0,4 ML, SUBCUTÂNEA /

INTRAVENOSA, EMBALAGEM COM SERINGA PRE

ENCHIDA, GRADUADA; DISPOSITIVO DE SEGURANÇA

CONFORME NR 32; REGISTRO NA ANVISA CONFORME

RESOLUÇÃO RDC N® 315/2005 E RDÇ 55/2010 E SUAS

ATUALIZAÇÕES; DEVERÁ POSSUIR REGISTRO EM

BULA OU DEMONSTRAÇÃO ATRAVÉS DE ENSAIOS

CLÍNICOS DAS SEGUINTES INDICAÇÕES:

- TRATAMENTO DA TROMBOSE VENOSA PROFUNDA;

PROFILAXIA DO TROMBOEMBOLISMO VENOSO;

PREVENÇÃO DACOAGULAÇÃO DO CIRCUITO

EXTRACORPOREO DURANTE HEMODIÁLISE;

TRATAMENTO DE ANGINA INSTÁVEL E INFARTO DO

MIOCARDIO SEM ONDAQ;

MARCA: MYLAN/VlATRIS

SERINGA DE

0,4ML

37.200 RS 14.70 RS 546.840,00

70 292382 22724

TRAMADOL 50 MG/ML, INJETÁVEL COM IML.

\URCA: HIPOLABOR

AMPOLA 62.400 RS 0,94 RS 58.656,00

72 271687 33721

VITAMINA C (ÁCIDO ASCÓRBICO) 100 MG/ML;

INJETÁVEL COM 5 ML.

MARCA: FARMACE

AMPOLA 21.600 RS 0,75 RS 16.200,00

VALOR TOTAL
R$621.696,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA E
À PROPOSTA DA CONTRATADA

2.1. São partes integrantes deste CONTRATO e vinculam a contratação, para todos os fins de
direito, independentemente de transcrição, o processo relativo à Dispensa Eletrônica N®
90018/2025, Processo Administrativo SEI n- 00045.016948/2025-68 e todos os seus anexos, assim
como a proposta apresentada pela CONTRATADA.

2.1.1. O Termo de Referência;

2.1.2. O Ato / Aviso de Dispensa;

2.1.3. A proposta do contratado;
2.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.
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CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1 O valor total da contratação é de R$ 621.696,00(Seiscentos e vinte e um mil, seiscentos e noventa e

seis reais), conforme detalhamento no item 1.3.

CLÁUSULA SEXTA - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
6.1. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

6.1.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e
na proposta, devendo serem substituídos no prazo de 07 (sete) dias, a contar da notificação
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.1.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 15 (dias) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,

após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante
termo detalhado.

6.1.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

6.1.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.1.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.

6.1.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela perfeita
execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei e pelo contrato.

6.2. DA LIQUIDAÇÃO
6.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta)

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
6.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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6.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

6.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on
line ao SISTEMA DE REGISTRO CADASTRAL ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei n^ 14.133. de 2021.

6.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SISTEMA DE REGISTRO CADASTRAL para: a)
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

6.2.6. Constatando-se, junto ao SISTEMA DE REGISTRO CADASTRAL, a situação de
irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.

6.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado
a ampla defesa.

6.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SISTEMA DE REGISTRO CADASTRAL.

6.3. DO PAGAMENTO

6.3.1. O pagamento será realizado em até 30 dias corridos, contados da data final do período de
adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente, indicado pelo contratado.

6.3.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar à CONTRATANTE solicitação de
pagamento, devidamente protocolada, acompanhada dos documentos abaixo relacionados:

a) Cópia legível do empenho;
b) Nota fiscal ou nota fiscal-fatura, devidamente atestada, encaminhada pelo responsável pelo

recebimento do produto à CONTRATANTE, sanadas as irregularidades constatadas.
c) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS fornecido

pela CEF - Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado.
d) Certidão de Regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
f) Cópias do Contrato e/ou da Ata de Registro de Preços e Aditivos (quando houver).

6.3.3. Para início do procedimento de pagamento pela Administração, é imprescindível à
Contratada a abertura de Processo Administrativo de Pagamento, a ser realizada por meio

de processo eletrônico através do Sistema Eletrônico Informações — SEI. Para tanto,
necessário o cadastro de usuário das empresas/fornecedores responsáveis pela solicitação de
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pagamento no site https://prodater.pmt.pi,gov.br/processoeletronico, sob orientação e

acompanhamento da PRODATER, pelo número 3215-7592, e-mail:

6.3.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o ''atesto'' pelo servidor
competente na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do

contratado.

6.3.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, a Contratada será
notificada para que providencie as medidas saneadoras.

6.3.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

6.3.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção

das condições de habilitação exigidas no edital.
6.3.8. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.

6.3.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.

6.3.10. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.

6.3.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
6.3.12. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente.

6.3.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.3.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n- 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6.3.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não terúia
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = IX N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor
da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
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I = (TX) I = (6im) 1 = 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual =

6%.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE E DO REEQULÍBRIG FINANCEIRO

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.

7.2 Após o interregno de um ano, a pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula
(art. 5- do Decreto n.-1.054, de 1994):

R = V(I-P)/P,onde:

R = Valor do reajuste procurado; V = Valor contratual a ser reajustado;
P = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para
entrega da proposta;
I = índice relativo ao mês do reajustamento;
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
defini ti vo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8.0 reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1.São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas, no prazo fixado para o cumprimento da determinação;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado, através de servidor designado para este fim;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143
daT.ei 14.133. de 2021:

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
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8.1.8. Adotar as medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações por parte do
Contratado, inclusive com a abertura do devido processo administrativo com fins de
apuração;

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Processo de Dispensa, de seus

anexos e da proposta apresentada, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir

dispostas:

9.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão a

sindicações referentes: à marca, ao fabricante, ao modelo, à procedência e ao prazo de garantia ou
validade;

9.1.2.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na processo de aquisição;
9.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

9.1.4. Comunicar ao contratante, com pelo menos 2 (dois) dias que antecede a data da entrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.1.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n. - 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por

eles solicitados;

9.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos produtos empregados;
9.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou a terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

9.1.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.1.9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos tributos que venham incidir sobre o produto
fornecido.

9.1.10 Considerando que o contrato deverá ter a inclusão de cláusula resolutiva, ou seja, poderá o
contrato ser rescindido antes do término de sua vigência, sem ônus à CONTRATANTE, caso seja
concluída a licitação para os mesmos objetos da pretensa contratação ou descaracterizada a
situação de emergência que deu causa ao presente contrato; as solicitações de ordens de
fornecimento serão periódicas contemplando quantitativo necessário para 3 (três) meses de
abastecimento, a partir da análise de conclusão dos processos licitatórios regulares.
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CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA OU
GARANTIA DO OBJETO

10.1. Não haverá exigência de garantia do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Admimstração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5- da Lei n-12.846, de 1° de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2-, da Lei n-14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "h",

«c//, ^ g //g// subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "h", "V, "k" e "V do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"h", "d', "d!', "e", "í" e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

iv. Multa:

1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite do 30- (trigésimo) dia;

2. moratória de 0,6% (seis décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, após o 30- (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades,
limitada ao 60° (sexagésimo) dia de atraso;

a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n° 14.133, de 2021.

3. compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto.

11.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021);

11.4. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).
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11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n-14.133, de 2021);

L.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n®
14.133, de 2021).

L.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos
do art. 158 da Lei n-14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n® 14.133, de 2021):

a. a natureza e a gravidade da infração cometida;

b. as peculiaridades do caso concreto;

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d. os danos que dela provierem para o Contratante;
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n^ 14.133, de 2021, ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n^ 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei
n^ 14.133, de 2021).

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n-14.133/21.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão
ora contratante, na forma da legislação municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
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12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n^ 14.133/21. bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.4.0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório íart. 131. caput. da Lei n.^ 14.133. de 20211

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação, no
processo de contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento, na dotação abaixo discriminada:
Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo.
Unidade: 001 - Fundação Municipal de Saúde.
4.089 - Manutenção e Estruturação de Estabelecimentos da Atenção Especializada em Saúde.
Unidade: 002 - Fundo Municipal de Saúde.
1.941 - Incremento Temporário do Custeio dos Serviços da Média e Alta Complexidade -
Emenda Parlamentar MAC

4.072 - Manutenção das ações das Equipes de Saúde da Família (ESF) e das Equipes da Atenção
Primária (EAP).

2.446 - Execução do Incentivo Financeiro da Rede de Atenção Psicossocial
2.448 - Execução do Incentivo Financeiro da Rede Cegonha.
2.570 - Execução do incentivo financeiro da Rede de Atenção às Urgências.
2.571 - Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU.
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2.572 - Unidade de Pronto Atendimento - UFA 24h.

2.573 - Suprimentos de Medicamentos Constantes no Componente Básico da Assistência
farmacêutica.

Fontes de Recursos.

600 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco
de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde.

659 - Outros Recursos Vinculados à Saúde - Serviços de Saúde.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
15.1. O Contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da
Lei n° 14.133, de 2021.

15.1.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n. -14.133, de

2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se
fizerem nas compras.
15.2. E admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou

incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:
a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no

processo de contratação original;
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

15.3. As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), bem como no Diário Oficial do Município de Teresina, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,
de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1. Fica eleito o Foro do Município de Teresina (PI) para dirimir os litígios decorrentes da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, obedecidos os termos do art. 92, §1°, da
Lei 14.133, de 2021.
17.2. E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi lavrado o presente
instrumento contratual, o qual depois de lido e achado conforme, foi assinado pelas partes contratantes e 2
(duas) testemunhas abaixo qualificadas.

Teresina-PI, data da assinatura eletrônica.

LEOPOLDINA CIPRIANO FEITOSA

PRESIDENTE DA FMS

CONTRATANTE
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RAFAEL olímpio CASTANHEIRA

COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-Daniele Cristina da Silva Miranda Euláíio, CPFN" *»* <5,^2. ***-**•
2-Elissandra Vaz Elias, CPFN" ***.306***-**.

EXTRATO DO CONTRATO N° 288/2025; REF. PROCESSO N« 00045.016948/2025-68:
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE; INSCRITA NO CNPJ N"
05.522.917/0001-70. CONTRATADA: COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA, CNPJ

N° 67-729-178/0006-53. OBJETO: O OBJETO DO PRESENTE INSTRUMENTO CONTRATUAL É
A CONTRATAÇÃO EM CARÃTER EMERGENCIAL, COM CLÁUSULA RESOLUTIVA ATÉ
QUE SEJA CONCLUÍDA A LICITAÇÃO REGULAR EM TRÂMITE 00045.060982/2024-82. PARA
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, CONFORME PROCESSO N° 00045.016948/2025-68.
CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO
DE REFERÊNCIA E ANEXOS. VALOR TOTAL R$ 621.696,00(SEISCENTOS E VINTE E UM MIL,
SEISCENTOS E NOVENTA E SEIS REAIS), REFERENTE A DISPENSA ELETRÔNICA N»
90018/2025. FUNDAMENTO LEGAL: ART. 75, VIII, DA LEI N''14.133/2021. DATA DE

ASSINATURA / 12025. ASSINAM, PELA CONTRATANTE: LEOPOLDINA CIPRIANO

FEITOSA, E PELA CONTRATADA: RAFAEL OLÍMPIO CASTANHEIRA.

asiinauira
etetrònka

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL OLÍMPIO CASTANHEIRA, Usuário Externo,
em 23/10/2025, às 10:55, com fundamento no Decreto n° 24.514/2023 - PMT.

10 j
dsUftatura
eletrônica

Documento assinado eletronicamente por Leopoldina Cipriano Feltosa, Presidente da Fundação
Municipal de Saúde, em 23/10/2025, às 14:51, com fundamento no Decreto n° 24.514/2023 - PMT.

j
1 3»slnatura
I eletrônica

Documento assinado eletronicamente por Elissandra Vaz Elias, Chefe de Núcleo, em 11/11/2025, às
09:59, com fundamento no Decreto n° 24.514/2023 - PMT.

s
I  assinatura '
li eletrônica

Documento assinado eletronicamente por Daniele Cristina da Silva Miranda Eulálio, Chefe de
Gerência Executiva, em 11/11/2025, às 10:29, com fundamento no Decreto n° 24.514/2023 - PMT.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.pnit.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 13591828
e o código CRC 6D739B3C.

https://sei.pmt.pi.gov.br/sei/controíaclor.php?acao=documentojmprimir_web&acao_origem=arvore_visuali2ar&id_documento=14882973&infra... 12/13



11/11/2025,14:20

Referência; Processo ns 00045.016948/2025-68

SEI/PMT -13591828 - Contrato

SEI ns 13591828

Rua Gov. Artur Vasconcelos, 3015 - Bairro Aeroporto - - CEP 64002-530 - Teresina - PI
- http://fms.teresina.pi.gov.br/
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TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS. VALOR TOTAL R$ 268.176,00
(DUZENTOS E SESSENTA E OITO MIL CENTO E SETENTA E SEIS
REAIS). REFERENTE A DISPENSA ELETRÔNICA N' 90018/2025.
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 75, VIII, DA LEI N" 14.133/2021. DATA
DE ASSINATURA: 04/11/2025. ASSINAM, PELA CONTRATANTE: LE-
OPOLDINA CIPRIANO FEITOSA, E PELA CONTRATADA: LUIS SE
BASTIÃO DE CARVALHO JÚNIOR.

ID: 000450413600422025

EXTRATO DO CONTRATO N" 285/2025. REF. PROCESSO N"
00045.016948/2025-68; CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL
DE SAÚDE; INSCRITA NO CNPJ N° 05.522.917/0001-70. CONTRATA
DA: DISTRIBUIDORA MERCURY DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ
N' 32.077.848/0001-05. OBJETO: O OBJETO DO PRESENTE INSTRU
MENTO CONTRATUAL É A CONTRATAÇÃO EM CARÁTER EMER-
GENCIAL, COM CLÁUSULA RESOLUTIVA ATÉ QUE SEJA CONCLU
ÍDA A LICITAÇÃO REGULAR EM TRÂMITE 00045.060982/2024-82 ,
PARA FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, CONFORME PRO
CESSO N° 00045.016948/2025-68 , CONFORME CONDIÇÕES, QUAN
TIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE REre-
RÊNCIA E ANEXOS. VALOR TOTAL RS 1.535.355,60 (UM MILHÃO
QUINHENTOS E TRINTA E CINCO MIL TREZENTOS E CINQÜENTA
E CINCO REAIS E SESSENTA CENTAVOS). REFERENTE À DISPEN
SA ELETRÔNICA N" 90018/2025. FUNDAMENTO LEGAL: ART. 75,
VIII, DA LEI N" I4.I33/202I. DATA DE ASSINATURA: 28/10/2025. AS
SINAM, PELA CONTRATANTE: LEOPOLDINA CIPRIANO FEITOSA,
E PELA CONTRATADA: MOISÉS EDUARDO SOARES PEREIRA.

ID: 000450413600432025

EXTRATO DO CONTRATO N" 288/2025. REF. PROCESSO N°
00045.016948/2025-68; CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE
SAÚDE; INSCRITA NO CNPJ N° 05.522.917/0001-70. CONTRATADA:
COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA, CNPJ N" 67-729-
178/0006-53. OBJETO: O OBJETO DO PRESENTE INSTRUMENTO
CONTRATUAL É A CONTRATAÇÃO EM CARÁTER EMERGENCIAL,
COM CLÁUSULA RESOLUTIVA ATÉ QUE SEJA CONCLUÍDA A LI
CITAÇÃO REGULAR EM TRÂMITE 00045.060982/2024-82 , PARA
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. CONFORME PROCESSO N"
00045.016948/2025-68 , CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES
E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E
ANEXOS. VALOR TOTAL RS 621.696,00 (SEISCENTOS E VINTE E UM
MIL, SEISCENTOS E NOVENTA E SEIS REAIS), REFERENTE A DIS
PENSA ELETRÔNICA N" 90018/2025. FUNDAMENTO LEGAL: ART.
75, VIII, DA LEI N® I4.I33/202I. DATA DE ASSINATURA 23/10/2025.
ASSINAM, PELA CONTRATANTE: LEOPOLDINA CIPRIANO FEITO
SA, E PELA CONTRATADA: RAFAEL OLÍMPIO CASTANHEIRA.

ID: 000450413600442025

EXTRATO DO CONTRATO N" 289/2025. REF. PROCESSO N°
00045.016948/2025-68; CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL
DE SAÚDE; INSCRITA NO CNPJ N° 05.522.917/0001-70. CONTRA
TADA: SANTISA LABORATÓRIO FARMACÊUTICO S.A, CNPJ N"
04.099.395/0001-82. OBJETO: O OBJETO DO PRESENTE INSTRUMEN
TO CONTRATUAL É A CONTRATAÇÃO EM CARÁTER EMERGEN
CIAL, COM CLÁUSULA RESOLUTIVA ATÉ QUE SEJA CONCLUÍDA
A LICITAÇÃO REGULAR EM TRÂMITE 00045.060982/2024-82. PARA
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, CONFORME PROCESSO N"
00045.016948/2025-68 , CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES
E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E
ANEXOS. VALOR TOTAL R$ 7.344,00 (SETE MIL, TREZENTOS E
QUARENTA E QUATRO REAIS), REFERENTE A DISPENSA ELETRÔ
NICA N® 90018/2025. FUNDAMENTO LEGAL: ART. 75, VIII, DA LEI
N® I4.I33/202I. DATA DE ASSINATURA 23/10/2025. ASSINAM, PELA
CONTRATNATE: LEOPOLDINA CIPRIANO FEITOSA, E PELA CON
TRATADA: JOÃO PEDRO FILGUEIRA GUIMARÃES PENNA.

ID: 000450413600452025

EXTRATO DO CONTRATO N® 290/2025 . PROCESSO N®
00045.059222/2024-72; PREGÃO ELETRÔNICO N® 90041/2025 - ARP
N° 00024/2025 FMS/PMT; CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICI
PAL DE SAÚDE; INSCRITA NO CNPJ N° 05.522.917/0001-70. CON
TRATADA: ADRIELSON FERREIRA PINEIRO- AFP COMÉRCIO DE
EMBALAGENS, CNPJ N° 13.559.782/0001-45; OBJETO: AQUISIÇÃO

MATERIAIS PARA LIMPEZA, DESINFECÇÃO E PRODUTOS PARA
USO EM COP/UCOZINHA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, NO MUNICÍPIO DE TERESINA
- PI. VALOR RS 118.300,00 (CENTO E DEZOITO MIL E TREZENTOS
REAIS), FUNDAMENTO LEGAL: LEI N® 14.133/2021. DATA DE ASSI
NATURA 04/11/2025. ASSINAM, PELA CONTRATANTE: LEOPOLDI
NA CIPRIANO FEITOSA E PELA CONTRATADA: ADRIELSON FER
REIRA PINHEIRO.

ID: 000450413600462025

EXTRATO DO CONTRATO N® 293/2025. PROCESSO N®
00045.059222/2024-72; PREGÃO ELETRÔNICO N® 90041/2025 - ARP
N® 00024/2025 FMS/PMT; CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICI
PAL DE SAÚDE; INSCRITA NO CNPJ N° 05.522.917/0001-70. CON
TRATADA: E PACHECO LOPES FILHO PACHECAO LTDA, CNPJ N®
45.167.140/0001-25; OBJETO: AQUISIÇÃO MATERIAIS PARA LIMPE
ZA, DESINFECÇÃO E PRODUTOS PARA USO EM COPA/COZINHA
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL
DE SAÚDE, NO MUNICÍPIO DE TERESINA - PI. COM O VALOR RS
101.340,00 (CENTO E UM MIL, TREZENTOS E QUARENTA REAIS),
FUNDAMENTO LEGAL: LEI N® 14.133/2021. DATA DE ASSINATU
RA 04/11/2025. ASSINAM, PELA CONTRATANTE: LEOPOLDINA CI
PRIANO FEITOSA E PELA CONTRATADA: EMMANUEL PACHECO
LOPES FILHO.

ID: 000450413600472025

EXTRATO DO CONTRATO N' 294/2025 ; PROCESSO N"
00045.059222/2024-72; PREGÃO ELETRÔNICO N® 90041 /2025 - ARP N®
00024/2025 FMS/PMT; CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE
SAÚDE; INSCRITA NO CNPJ N® 05.522.917/0001-70. CONTRATADA:
EDUARDO DE MIRANDA LOPES LTDA, CNPJ N® 57.868.636/0001-77;
OBJETO: AQUISIÇÃO MATERIAIS PARA LIMPEZA, DESINFECÇÃO
E PRODUTOS PARA USO EM COPA/COZINHA PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, NO MU
NICÍPIO DE TERESINA - PI. COM O VALOR RS 73.680,00 (SETENTA
E TRÊS MIL SEISCENTOS E OITENTA REAIS). FUNDAMENTO LE
GAL: LEI N° 14.133/2021. DATA DE ASSINATURA 04/11/2025. ASSI
NAM, PELA CONTRATANTE: LEOPOLDINA CIPRIANO FEITOSA E
PELA CONTRATADA: EDUARDO DE MIRANDA LOPES.

ID: 000450413600482025

EXTRATO DO CONTRATO N® 295/2025 . PROCESSO N®
00045.059222/2024-72; PREGÃO ELETRÔNICO N® 90041/2025 - ARP
N° 00024/2025 FMS/PMT; CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICI
PAL DE SAÚDE; INSCRITA NO CNPJ N® 05.522.917/0001-70. CON
TRATADA: LAÍS G DE SOUSA- EIRELI, CNPJ N° 39.853.645/0001-p;
OBJETO: AQUISIÇÃO MATERIAIS PARA LIMPEZA, DESINFECÇÃO
E PRODUTOS PARA USO EM COPA/COZINHA PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, NO MU
NICÍPIO DE TERESINA - PI. COM O VALOR RS 292.950,00 (DUZEN
TOS E NOVENTA E DOIS MIL NOVECENTOS E CINQÜENTA REAIS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI N® 14.133/2021. DATA DE ASSINATURA
04/11/2025. ASSINAM, PELA CONTRATANTE: LEOPOLDINA CI
PRIANO FEITOSA E PELA CONTRATADA: CARMELIO LUSTOSA
BESERRA

ID: 000450413600492025

EXTRATO DO CONTRATO N" 296/2025. REF. PROCESSO N"
00045.017138/2025-79; CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL
DE SAÚDE; INSCRITA NO CNPJ N® 05.522.917/0001-70. CONTRA
TADA: MÉDICA HOSPITALAR COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES
LTDA, CNPJ N° 05.750.248/0001-93. OBJETO: O OBJETO DO PRESEN
TE INSTRUMENTO É A CONTRATAÇÃO EM CARÁTER EMERGEN
CIAL, COM CLÁUSULA RESOLUTIVA ATÉ QUE SEJAM CONCLUÍ
DAS A LICITAÇÃO REGULAR EM TRÂMITE 00045.020825/2024-55
, PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR
DE CONSUMO (FIOS CIRÚRGICOS), CONFORME PROCESSO N®
00045.017138/2025-79, SEGUNDO CONDIÇÕES, QUANTIDADES
E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E
ANEXOS. VALOR TOTAL RS 20.400,48 (VINTE MIL, QUATROCEN
TOS REAIS E QUARENTA E OITO CENTAVOS). REFERENTE Â DIS
PENSA ELETRÔNICA N° 90022/2025. FUNDAMENTO LEGAL: ART.
75, VIII, DA LEI N" 14.133/2021. DATA DE ASSINATURA 28/10/2025.


